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       MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Promotoria de Justiça de Palmeirais
TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA
Aos vinte e quatro dias do mês de maio do ano de dois mil e dezesseis, no prédio sede da Procuradoria-Geral de Justiça, presentes de um lado, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ, neste ato representado pela Promotora de Justiça, JULIANA MARTINS CARNEIRO NOLETO, oficiante na Promotoria de Justiça de Palmeirais-PI, doravante denominado COMPROMITENTE; e do outro lado, o MUNICÍPIO DE PALMEIRAIS, representado pelo Prefeito Municipal Sr. PAULO CÉSAR VILARINHO, e Secretário Municipal de Saúde  Sr. ANTÔNIO DOMINGOS BARBOSA DA SILVA, doravante denominados COMPROMISSÁRIO, diante das investigações procedidas pelo Órgão Ministerial Estadual por meio do PROCEDIMIENTO PREPARATÓRIO nº. 01/2016 que tramita no âmbito da  Promotoria de Justiça de Palmeirais, e:
CONSIDERANDO que ao Ministério Público foi dada legitimação ativa para a defesa judicial e extrajudicial dos interesses e direitos da coletividade (artigo 127, caput, da Constituição Federal); 

CONSIDERANDO que a Constituição Federal estabelece a necessidade do Estado Democrático de Direito assegurar à sociedade o seu bem-estar, culminando assim com o indispensável respeito a um dos direitos sociais básicos, qual seja o direito à SAÚDE; 
CONSIDERANDO o teor do art. 196 da Lei Magna o qual confere a assistência à saúde o status de direito fundamental, sendo suas ações e serviços considerados de relevância pública, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doenças e de agravos;
CONSIDERANDO que ao Ministério Público compete a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis como preceitua o art. 127 da Carta Magna;
CONSIDERANDO que o Hospital Aristides Saraiva de Almeida, localizado no município de Palmeirais, funciona sem licença sanitária, requisito imprescindível para regularidade da prestação de serviços de saúde de qualquer nosocômio, conforme Relatório de Inspeção Sanitária nº. 540/2015, realizado pela Diretoria de Vigilância Sanitária do Estado – DIVISA/SESAPI, em 03/12/2015;
CONSIDERANDO que o Relatório de Inspeção Sanitária realizado pela Vigilância Sanitária do Estado – DIVISA no Hospital Aristides Saraiva de Almeida, no dia 03/12/2015, aponta  graves irregularidades sanitárias em diversos setores do Hospital;
CONSIDERANDO o relatório de Monitoramento feito por equipe técnica  composta por servidores da Secretaria Estadual de Saúde, Apoiadoras do Ministério da Saúde e o Ministério Público, no Hospital Aristides Saraiva de Almeida, datado de 13/01/2016, atestando, igualmente, diversas impropriedades na prestação da assistência obstétrica e neonatal, incluindo estrutura física e ambiência, recursos humanos e serviços oferecidos;
CONSIDERANDO que o Hospital Aristides Saraiva de Almeida recebe recursos financeiros oriundos do Tesouro Federal, Estadual e Municipal, totalizando a quantia mensal  de R$ 153.778,84 (cento e cinquenta e três mil, setecentos e setenta e oito reais e oitenta e quatro centavos);
RESOLVEM firmar o presente TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, com força de título executivo extrajudicial, nos termos dos artigos 5º e 6º, da Lei nº 7.347/85 e do artigo 784, IV, do CPC, com o objetivo de definir os prazos para regularização e adequação às normas sanitárias do estabelecimento de saúde suprarreferido, nos seguintes termos:
CLAÚSULA 1º: Os COMPROMISSÁRIOS comprometem-se manter o horário de funcionamento do nosocômio com plantões de 24h, contendo sala de observação conforme Política Nacional da Atenção Básica (Portaria GM/MS nº. 2488/2011);
Prazo: imediato

CLAÚSULA 2ª: Os COMPROMISSÁRIOS comprometem-se a ofertar no nosocômio os serviços de Urgência e Emergência 24h, a ser realizado por uma equipe de suporte SAMU básico  (Técnico em enfermagem e motorista da ambulância), com equipamentos e insumos necessários;
Prazo:  imediato
CLAÚSULA 3ª: Os COMPROMISSÁRIOS comprometem-se manter no estabelecimento insumos e equipamentos para o regular funcionamento do Estado;
Prazo:   imediato

CLAÚSULA 4ª: Os COMPROMISSÁRIOS comprometem-se a atualizar, mensalmente, o cadastrado no CNES referente aos profissionais, serviços ofertados, instalações físicas e equipamentos; 
Prazo: continuamente

CLÁUSULA 5ª: Os COMPROMISSÁRIOS comprometem-se a encaminhar à Vigilância Sanitária do Estado documentação exigida para liberação da Licença Sanitária;
Prazo: 30 (trinta) dias

CLÁUSULA 6ª: Os COMPROMISSÁRIOS comprometem-se elaborar e implantar Manual de Procedimentos Operacionais Padronizados - POPs e a disponibilizar em todos os setores do hospital, especialmente, nos setores de nutrição, farmácia, de enfermagem, atendimentos de sala de parto e obstetrícia;
Prazo: 90 (noventa) dias
CLÁUSULA 7ª - Os COMPROMISSÁRIOS comprometem-se  a elaborar e implantar Comissão de Controle de Infecção Hospitalar – CCIH nos termos da Portaria MS 2616/98 e a disponibilizar carga horária compatível aos membros efetivos da Comissão para o desenvolvimento pleno das ações de controle de infecção.
Prazo: 90 (noventa) dias
CLÁUSULA 8ª: Os COMPROMISSÁRIOS comprometem-se a elaborar e implantar programa de educação permanente (incluindo treinamento e capacitação) para os funcionários de todos os setores com cronograma de execução para os anos de 2016 e 2017, com controle de frequência e punição disciplinar para os faltosos de forma injustificada.
Prazo: 90 (noventa) dias

CLÁUSULA 9ª: Os COMPROMISSÁRIOS comprometem-se a cadastrar o estabelecimento no Sistema de Notificação e Investigação em Vigilância Sanitária – NOTIVISA, de acordo com a Portaria MS nº. 1660/09;
Prazo: 15 (quinze) dias

CLÁUSULA 10ª: Os COMPROMISSÁRIOS assumem a obrigação elaborar e implantar o Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos dos Serviços de Saúde – PGRSS, conforme RDC nº. 306/04/ANVISA;
Prazo: 90 (noventa) dias
CLAÚSULA 11ª: Os COMPROMISSÁRIOS comprometem-se a constituir a Comissão Núcleo de Segurança do Paciente (NSP) de acordo com a Portaria nº. 529/13/MS;
Prazo: 90 (noventa) dias
CLÁUSULA 12ª: Os COMPROMISSÁRIOS se obrigam  a implantar os protocolos de: identificação do paciente, higienização das mãos, prevenção de quedas, prevenção de úlceras por pressão, administração segura de medicamentos, comunicação entre a equipe, de acordo com a RDC 36/13/MS;
Prazo: 90 (noventa) dias

CLÁUSULA 13ª: Os COMPROMISSÁRIOS se obrigam  a providenciar controle de medicação de alta vigilância;
Prazo: 15 (quinze) dias
CLÁUSULA 14ª – Os COMPROMISSÁRIOS assumem a obrigação implantar rotina de limpeza de todas as almotolias e identificar data de troca de solução e responsável pela troca, bem assim mantê-las fechadas;
Prazo: 15 (quinze) dias
CLÁUSULA 15º – Os COMPROMISSÁRIOS assumem a obrigação de disponibilizar preparação alcoólica para fricção antisséptica das mãos nos pontos estratégicos, de acordo com o que solicita os arts. 5º e 6º da RDC nº. 42/2010 – ANVISA;
Prazo: imediato
CLÁUSULA 17ª – Os COMPROMISSÁRIOS assumem a obrigação providenciar revestimento ou troca dos colchões em diversas enfermarias que estão apresentando fissuras e rasgos (Art. 56 da RDC nº. 63/2011 - ANVISA);
Prazo: 30 (trinta) dias
CLÁUSULA 18ª –Os COMPROMISSÁRIOS assumem a obrigação de substituir ralos abertos por novos com tampa escamotiável;
Prazo: 30 (trinta) dias
CLÁUSULA 19ª – Os COMPROMISSÁRIOS assumem a obrigação de adotar as seguintes experiências para o posto de enfermagem:

· substituir pranchetas por novas que possibilitem higienização;

· substituir armário de madeira (utilizado para guarda de materiais e medicamentos) por outro que possibilite limpeza e desinfecção correta;

· centralizar o processo de lavagem de material na Central de Material e Esterilização - CME;
Prazo: 15 (quinze) dias
CLÁUSULA 20ª – Os COMPROMISSÁRIOS obrigam-se a encaminhar à DIVISA o projeto de reforma do hospital, incluindo a adequação da estrutura física da Central de Material e Esterilização - CME, de acordo com a RDC nº 15/2012 – ANVISA  e RDC nº 50/2002 – ANVISA;
Prazo: 15 (quinze) dias
CLÁUSULA 21ª – Os COMPROMISSÁRIOS assumem a obrigação de providenciar para a  Central de Material e Esterilização:

· correta instalação da autoclave;

· pia para higienização das mãos e outra para lavagem de material;

· sistema de exaustão (RDC 50/2002 - ANVISA);

· monitoramento biológico do processo de esterilização (art. 99 da RDC 15 DE 2012 – ANVISA);

· identificação de invólucros com nº de lote, data limite de uso e método de esterilização (art. 85 da RDC 15 DE 2012 – ANVISA);

· invólucro para esterilização (art. 79 da RDC 15 DE 2012 – ANVISA);

· material adequado para limpeza de produtos para saúde (arts. 66, 67, 69, 70 e  76 da RDC 15 DE 2012 – ANVISA)
Prazo: 30 (trinta dias) dias
CLÁUSULA 22ª – Os COMPROMISSÁRIOS comprometem-se a providenciar tela milimétrica para as janelas do setor de nutrição e das enfermarias;
Prazo: 30 (trinta) dias
CLÁUSULA 23ª – Os COMPROMISSÁRIOS assumem a obrigação de segregar resíduos infectantes  em sacos brancos leitosos, de acordo com a RDC nº 306/04/ANVISA;
Prazo:  30 (trinta) dias
CLÁUSULA 24ª: Os COMPROMISSÁRIOS assumem a obrigação de adotar as seguintes medidas:

· descartar lixo infectante de acordo com a RDC nº. 306/04/ANVISA;
·  substituir lixeira aberta em todos os setores por novas com tampa e acionamento em pedal;

· comprovação de controle integrado de pragas e vetores;

· providenciar suporte para caixa de perfutocortantes;
Prazo: 45 (quarenta e cinco) dias
CLÁUSULA 25ª – Os COMPROMISSÁRIOS assumem a obrigação de substituir todas as caixas de perfurocortantes improvisadas por recipiente rígido, resistente a punctura, ruptura e vazamento, com tampa, devidamente identificados, atendendo aos parâmetros referenciados na norma NBR 13853/97 da ABNT;
Prazo:  30 (trinta) dias

CLÁUSULA 26ª – Os COMPROMISSÁRIOS obrigam-se a elaborar e implantar manual de boas práticas para a Unidade de Alimentação e Nutrição – UAN;
Prazo: 45 (quarenta e cinco) dias
CLÁUSULA 27ª – Os COMPROMISSÁRIOS assumem a obrigação de providenciar responsável técnico (nutricionista) para a Unidade de Alimentação e Nutrição - UAN;
Prazo: 15 (quinze) dias

CLÁUSULA 28ª: Os COMPROMISSÁRIOS comprometem-se adotar as seguintes providências para a  Unidade de Alimentação e Nutrição – UAN:

· substituir mesa e estante com ferrugem;

· retirar botijão de gás da área de manipulação;

· pia exclusiva para a higienização das mãos;

· uniforme e Equipamentos de Proteção Individual – EPI's adequados para os funcionários;

· substituir panelas em mal estado de conservação
Prazo: 45 (quarenta e cinco) dias

CLÁUSULA 28ª: Os COMPROMISSÁRIOS comprometem-se a providenciar carros para transporte de roupas;
Prazo: 45 (quarenta e cinco) dias

CLÁUSULA 30ª: Os COMPROMISSÁRIOS assumem a obrigação de providenciar manutenção de lavadora de barreira e utilizar somente ela;
Prazo: imediata
CLÁUSULA 31ª: Os COMPROMISSÁRIOS se obrigam a implantar sistema de controle da frequência de todos os servidores do hospital, efetivos ou não (inclusive os contratados sem concurso), inclusive profissionais médicos, por meio de Sistema de Registro Eletrônico de Ponto com identificação biométrica. 
Prazo: 90 dias

CLÁUSULA 32ª: Os COMPROMISSÁRIOS se obrigam a determinar que:

a) a apuração do cumprimento da jornada de trabalho do servidor seja efetuada em minutos e que o seu descumprimento acarretará perda proporcional da remuneração (sem prejuízo das sanções disciplinares cabíveis), salvo na hipótese de compensação de horário, até o mês subsequente ao da ocorrência, a ser estabelecida pela direção do hospital, desde que assegurada a continuidade do serviço público notadamente em regime de plantão, observando-se o disposto na legislação correlata de cada conselho profissional;

b) a direção do hospital comunique ao Ministério Público as ausências não justificadas ou não compensadas pelo servidor para fins de análise da necessidade de instauração de inquérito civil público ou procedimento preparatório;
Prazo: 90 dias, contados da implantação do Sistema de Registro Eletrônico do Controle de Frequência
CLÁUSULA 33ª – Os COMPROMISSÁRIOS garantirão acessibilidade, nos termos da Lei 10.098/2000 e Decreto 5.296/2004, bem como RDC/ ANVISA nº. 50/2002 e NDR nº. 9050.
Prazo: 90 dias
 CLÁUSULA 34ª: Os COMPROMISSÁRIOS se comprometem a observar, estrita e rigorosamente, a garantia do direito da gestante a presença de acompanhante durante o trabalho de parto, parto e pós-parto imediato, nos termos da Lei nº 11.108/2005, da Portaria MS 2.418/2005, e do item 9.1 da RDC n. 36/2008 da ANVISA;
Prazo: imediato

CLÁUSULA 35ª: Os COMPROMISSÁRIOS se comprometem a garantir os medicamentos essenciais para o atendimento das situações normais e das principais intercorrências do parto, dentre os quais se destacam: A) sulfato de magnésio; B) corticóide; C) surfactante pulmonar; D) hidralazina; E) metildopa; F) nifedipina; G) vitamina K;
Prazo: imediato

CLÁUSULA 36ª: Os COMPROMISSÁRIOS se comprometem garantir a realização, no momento do parto, das testagens rápidas de HIV e VDRL (essenciais para se evitar a transmissão vertical do HIV e da sífilis); e de administração da imunoglobulina anti-Rh às mulheres isoimunizadas (mãe com fator Rh negativo e feto com fator Rh positivo);
Prazo: imediato

CLÁUSULA 37ª: Os COMPROMISSÁRIOS se comprometem a garantir a transferência da gestante e/ou do neonato em transporte adequado, mediante vaga assegurada em outra unidade, quando necessário;
Prazo: imediato
CLÁUSULA 38ª: Os COMPROMISSÁRIOS se comprometem viabilizar a atenção à mulher e ao recém-nascido na primeira semana após o parto (VISITA DOMICILIAR), com realização das ações da “Primeira Semana de Saúde Integral” e realização da consulta puerperal (entre a 30ª e 42ª semanas pós-parto), devendo os agentes comunitários de saúde e as equipes de saúde da família proceder a permanente busca ativa para identificar as mulheres que não fizeram a consulta puerperal, a partir desta data;
Prazo: imediato
DISPOSIÇÕES FINAIS
CLAÚSULA 39ª Este presente termo de ajustamento de conduta não retira direitos de quaisquer das partes de discutir judicialmente questões relativas à saúde não abarcadas pelo TAC.  Passado este interstício, será este compromisso reavaliado.
CLAÚSULA 40ª Este compromisso não inibe ou restringe, de forma a alguma, as ações de controle e fiscalização por parte de qualquer órgão incumbido de zelar pela correção no trato da coisa pública e pela defesa da saúde.
CLÁUSULA 41ª. Fica reservado ao Ministério Público Estadual o direito de realizar visitas ao nosocômio em tela, bem como acompanhar e fiscalizar, ou solicitar de outros órgãos perícias/vistorias, a qualquer tempo, o cumprimento deste Termo de Ajustamento de Conduta.
CLÁUSULA 42ª: O descumprimento injustificado de quaisquer das obrigações previstas em cada uma das cláusulas do termo importará na aplicação imediata de multa diária de R$ 1.000,00 (um mil reais) por cláusula descumprida, a ser executada judicialmente, assumindo o compromissário pessoalmente e solidariamente  com o Ente Público tal obrigação, sem prejuízo das demais sanções previstas em lei e da adoção das medidas judiciais e administrativas cabíveis, incluindo execução específica na forma estatuída no art. 5º, § 6º, da Lei Federal nº 7.347/1985,  e no art. 784, inciso IV, do CPC.
§ 1º: Os recursos da(s) multa(s) serão revertidos ao Fundo Municipal de Saúde para aplicação em ações e serviços públicos de saúde, conforme art. 27, inciso I, da Lei Complementar nº. 141, de 13 de janeiro de 2012.
§ 2º: A prestação de contas da aplicação dos recursos previstos no § 1º será apresentada ao Ministério Público Estadual, por intermédio da  Promotoria de Justiça de Palmeirais, sem prejuízo da apresentação aos demais órgãos fiscalizadores.
CLAÚSULA 43ª.  A superveniência de óbices e obstáculos para a implantação do ajustado deverão ser comunicados, de forma pormenorizada, ao Ministério Público, devidamente instruídos com a documentação que lhes dão suporte para análise. Em caso de descumprimento justificado, o Ministério Público se compromete a notificar a parte compromitente para agendar reunião visando a discutir a possibilidade de aditamento dos termos do TAC, antes do ajuizamento da Execução ou Ação Civil Pública.
CLÁUSULA 44ª: O COMPROMISSÁRIO divulgará as formas de contato com a Ouvidoria do Ministério Público do Estado do Piauí, para que os usuários possam questionar o efetivo cumprimento dos ajustes celebrados, através dos seguintes canais: e-mail: ouvidoria@mp.pi.gov.br; tele-atendimento:127 para reclamações, sugestões, denúncias e elogios; Gabinete: (86) 3216-4550 -RAMAL 4589; Atendimento Pessoal: Álvaro Mendes, 2294, Centro, CEP: 64.000-060 - Teresina/PI), em cumprimento a Recomendação PGJ nº 01/2013.
CLAUSULA 45ª: O Ministério Público do Piauí fará publicar este Termo de Ajustamento de Conduta.

Pela Promotora de Justiça signatária, foi referendado o compromisso celebrado com base no Art. 5º, § 6º, da Lei 7.347/85, sendo conferida a natureza de título executivo extrajudicial.

Fica eleito, pela parte, o foro de Palmeirais-PI para dirimir qualquer dúvida decorrente deste termo, inclusive eventual ação executiva, consistente em obrigação de fazer, nos termos da Lei 7.347/85, com renúncia a qualquer outro.
         JULIANA MARTINS CARNEIRO NOLETO          
    Promotora de Justiça
                              PAULO CÉSAR VILARINHO                     
Prefeito de Palmeirais
ANTÔNIO DOMINGOS BARBOSA DA SILVA
Secretário de Saúde de Palmeirais
TESTEMUNHAS:

Karla Daniela Furtado Maia Carvalho
Coordenadora CAODS
Alderico Gomes Tavares
Diretor da DUDOH/SESAPI
